
ESTADO DO iIARANHÃO
PREFEITURA i'UNICIPAL DE JOÃO LISBOA

GAAINETE DO PREFEITO

LEI N'011/2026 DE 15 DE MAIO D8,2026.

Aütorin o Poder Executivo Mutricipal a instituir sist€mâ de
vid€omonitorâmento em espaços públicos no âmbito do Município e

dá outras providêtrciâs.

O PREFEITO MTJNICIPAL DE JOÃO LISBOA, ESTADO DO

MARANHÁO, Sr. Fábio Vale de Holanda no uso de suas atribuições, faz saber que a

Câmara aprovou, e eu Chefe do Poder Executivo Municipal sanciono a seguinte Lei.

Art. 1'. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir e implantar sistema de

videomonitoramento em espaços públicos do Município de João Lisboq com a finalidade
de promover a segurança urbana, a proteção do patrimônio público e a prevenção de atos

ilícitos.

Art. 2'. O sistema de videomonitoramento podeÍá abranger:

I - vias públicas;
II - praças, parques e iíreas de lazer;
III - prédios públicos municipais;
IV - demais locais de interesse da Administração Pública

Art. 3'. A implantação do sistema de videomonitoramento ocorrerá de forma
gradativa, observando-se a conveniência administrativa e a disponibilidade
orçamentiíria e financeira do Município.

Art. 4'. As imagens captadas pelo sistema:

I - serão utilizadas exclusivamente para fins de segurança pública e administrativa;
II - poderão ser compaÍilhadas com órgãos de segurança públic4 quando necessário, nos

termos da legislação vigente;
III - serão armazenadas pelo prazo mínimo de 10 (dez) dias, salvo quando necessárias

para instrução de procedimentos administrativos ou judiciais.

Art. 5". O tratamento de dados e imagens observani os princípios e disposições da

Lei n" 13.709/2018, garantindo a proteção da privacidade e dos direitos individuais.

Art. 6". As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de

dotações
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orçamentiírias próprias consignadas no orçarnento vigente, obsewadas as normas da
legislação fiscal.

Art.7". O Poder Executivo poderá regulamentaÍ a presente Lei por decreto,
no que couber.

Art, 8'. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, ESTADO DO

MARANHÁO, EM 15 DE MAIO DE 2026.

rÁBro HOLANDA
Pre pal
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